PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES  E  CANCELAMENTO  -  14/06/2023

Retificações: 

Retifica-se a portaria nº. 002711 publicada dia 21/06/2018. Outorgado: Rima Industrial S/A, CNPJ: 18.279.158/0009-65. Onde se lê: Condicionantes: 1- Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde, n° 2.914 de 12 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. 2- Apresentar a regularização da outorga do Poço II (Lat. 17°27'25"S, Long. 45°11'44,2"W). Leia-se: Condicionantes: 1- Instalar sistema de medição de vazão captada, horímetro e dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica - ART expedida pelo conselho profissional competente. PRAZO: A implantação dos equipamentos supramencionados deverá ocorrer antes do início do bombeamento; 2- Realizar leituras mensais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. As medidas deverão ser realizadas na mesma semana de cada mês. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição; 3- Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, garantindo uma medição no período de estiagem e outra no período chuvoso, armazenando os dados em planilhas que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição; 4- Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Portaria Igam nº 48, de 2019, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico; 5- Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais-CADIN-MG, nos termos Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. Município: Buritizeiro - MG.
Retifica-se a portaria nº 1301539 publicada dia 07/03/2023. Outorgado: Vale S.A. – CNPJ: 33.592.510/0034-12. Onde se lê: Condicionantes: 1. Monitorar e manter a vazão residual mínima de 70% da Q7/10, ou seja, 0,0091 m³/s ou 9,1 L/s, por meio da descarga de fundo, com objetivo de viabilizar as demandas de água a jusante do barramento. Prazo: durante a vigência da outorga. 2. Apresentar os dados do monitoramento em formas de planilha que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada. Além disso, os dados de monitoramento deverão ser apresentados à autoridade outorgante no momento da renovação da regularização do uso de recursos hídricos, por meio digital, bem como quando solicitados por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada. Leia-se: Condicionantes: Não há condicionantes. Município: Nova Lima – MG.

Retifica-se a portaria nº. 1909815 publicada dia 31/12/2020. Onde se lê: Outorgado: Fabio M. Sakuma, CPF: 983.***.***-91. Leia-se: Outorgado: Sakuma Agronegócios Ltda, CNPJ: 40.890.973/0001-68. Município: Ibiá – MG.

Cancelamento:
Cancela-se a portaria de nº 00826 publicada dia 07/03/2017, que indeferiu o processo nº 27966/2014. Requerente: Vallourec Florestal Ltda. Motivo: Conhecido o pedido de reconsideração da decisão; e deferida a outorga. Município: João Pinheiro - MG.

